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                                                                                       CONTRATO Nº 013/2023/JUCEMAT 
PROCESSO JUCEMAT-PRO-2023/000506 

PROCESSO SIAG Nº 0000506/2023 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2023/TJRR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2023/TJRR 
 

Contrato de Prestação de Serviços de infraestrutura de TI, 
inclusive suporte tecnológico e segurança da informação ao 
ambiente, oriundo da Ata de Registro de Preços nº11/2023 
(Edital de Licitação - Pregão Eletrônico nº 0 1 1 /2023), que 
entre si celebram a Junta Comercial do Estado de Mato 
Grosso - JUCEMAT e a Empresa DSS Serviços de Tecnologia 
da Informação LTDA. 

 
CONTRATANTE: Junta Comercial do Estado de Mato Grosso - JUCEMAT, situado na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 3949 - Centro 
Político Administrativo, Cuiabá - MT, 78049-090, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 03.110.616/0001-03, doravante 
denominado Contratante, neste ato representado por seu Presidente, Manoel Lourenço de Amorim Silva, casado, brasileiro, portador da Carteira 
de Identidade 222.772 SSP/RR, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 880.163.582-68. CONTRATADA: DSS Serviços de Tecnologia da 
Informação LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 03.627.226/0001-05, com sede localizada na Rua das 
Orquídeas, 222 – EDIF: Tecnocenter; Andar: 1; Bairro: Bosque da Saúde – Cuiabá – MT Telefones: (65) 3614-8220 / (65) 98464-8028, E-mail: 
fernando.bellezzia@dssnet.com.br/danielle.camilo@dssnet.com.br, daqui por diante designada simplesmente Contratada, neste ato representada pelo 
Senhor Fernando Antonio Bellezzia, portador da Carteira de Identidade nº M3171180/SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 392.675.986-00, de acordo 
com a representação legal        que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social]. 

 
 

Cláusula Primeira – Do Objeto 

Prestação de Serviços de infraestrutura de TI, inclusive suporte tecnológico e segurança da informação ao ambiente computacional do Tribunal 
de Justiça do Estado de Roraima, para atender à demanda da Junta Comercial do Estado de Mato Grosso - JUCEMAT, conforme especificações e 
quantitativos, constantes no Anexo I deste instrumento, bem como condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão 
Eletrônico TJRR nº 013/2023, constantes dos autos do Procedimento Administrativo SEI nº 0018077-34.2022.8.23.8000, com fundamento na Lei nº 
8.666/93, Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), bem como da Resolução TP/TJRR Nº 26/2006 (e suas 
alterações), Resolução TP/TJRR nº 08/2015 e Resolução TP/TJRR nº 15/2013. 

Parágrafo único. O objeto será executado em conformidade com as especificações constantes deste Instrumento, do Termo de Referência nº 102/2022 
(Evento SEI Nº 1596835), da Ata de Registro de Preços nº 11/2023 (Lote/Grupo Único), da Proposta da Contratada (DSS Serviços de Tecnologia da 
Informação LTDA), de 11 /04/2023, mediante execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário. 
 

Cláusula Segunda — Das Obrigações do Contratante 

Constituem deveres do Contratante: 
 

a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Edital, as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela Contratada ou por seu Preposto; 

c. Nomear um ou mais servidores para fiscalização e acompanhamento da execução do contrato. Tal fiscalização não exclui nem reduz as responsabilidades 
da Contratada em relação ao acordado; 

d. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

e. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

f. Rejeitar formalmente e por escrito, no todo ou em parte, objeto ou serviço executado em desacordo com a especificação do Edital e deste instrumento, de 
modo que, para que esta rejeição seja considerada válida, bastará a comprovação de envio de notificação escrita ao preposto da Contratada; 

g. Comunicar oficialmente à   Contratada, por escrito, quaisquer imperfeições ou falhas verificadas no cumprimento do contrato, para que o objeto seja 
substituído, reparado ou corrigido, em se tratando da aquisição, e, quando se tratar dos serviços contratados, para que seja providenciada a correção; 

h. Orientar a Contratada, através do fiscal do contrato, quanto à forma correta de apresentação da fatura; 

i. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação dos valores cobrados nas faturas emitidas pela Contratada; 

j. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento, bem como pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências 
estabelecidas no Edital e neste instrumento; 

k. Disponibilizar à   Contratada os comprovantes provenientes das retenções legais efetuadas no momento do pagamento das faturas, quando solicitado ao 
fiscal do Contrato. 
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Parágrafo primeiro. A fiscalização será exercida por representantes da Administração designados pela Secretaria Demandante (fiscais técnicos e, caso 
necessário, fiscais setoriais) e pela Secretaria de Gestão Administrativa (fiscais administrativos), os quais deverão anotar todas as ocorrências em registro 
próprio, no âmbito de suas atribuições, indicando dia, mês e ano, quando possível, bem como o nome dos empregados da Contratada 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário para regularizar as falhas observadas, submetendo à Administração, em tempo hábil, o que 
ultrapassar sua atribuição, para que sejam adotadas as medidas cabíveis. 

Parágrafo segundo. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 

Cláusula Terceira — Das Obrigações da Contratada 

Além de outros previstos no Termo de Referência nº 102/2022, na Proposta, neste instrumento e na legislação pertinente, constituem deveres 
da Contratada: 

a. Manter preposto, aceito pelo Contratante durante o período de vigência do Contrato, para representá-lo administrativamente sempre que for necessário, 
indicado mediante declaração onde conste o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação 
profissional, bem como telefones para contato; 

b. A Contratada deverá orientar o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das 
Normas de Segurança e Medicina do Trabalho e este deverá ser apto a esclarecer as questões relacionadas a faturas e outras questões referentes 
ao objeto contratado; 

c.   Receber as comunicações expedidas pela Contratante nos termos do item 10.4 do Termo de Referência; 

d. Acompanhar o recebimento das correspondências no e-mail informado na Proposta, ficando responsável pela inobservância dos prazos previstos; 

e. Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação, devendo comunicar ao Contratante a superveniência de 
fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

f. Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, de modo que a 
fiscalização do contrato ou seu acompanhamento pelo Contratante não exclui ou reduz a responsabilidade da Contratada; 

g. Responsabilizar-se pelas infrações à regulamentação aplicável, que consistirão em infrações contratuais quando comprometerem os serviços 
prestados a este Tribunal; 

h. Entregar os itens com o maior padrão de qualidade possível, conforme especificações, prazo e local constantes do Edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, [na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade], sendo 
direito do Contratante exigir que equipamentos/itens/objetos avaliados por ele como fora dos padrões de qualidade especificados no Termo de 
Referência, na Proposta e neste instrumento sejam substituídos; 

i. O objeto do fornecimento deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência 
técnica autorizada; 

j. Substituir, sem ônus para o Contratante, o objeto que não atenda as especificações contidas no Termo de Referência, na Proposta e neste 
instrumento; 

k. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega dos itens adquiridos, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

l. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 12 a 14, 17 a 27 do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

m. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado; 

n. Apresentar faturamento detalhado, mediante nota fiscal, conforme estabelecido na Cláusula Décima - Do Recebimento, constante neste instrumento; 

o. Não suspender a execução contratual, mesmo estando pendente o pagamento da fatura, decorrente de qualquer divergência no faturamento ou 
vencimento, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, justificados e aceitos pela Administração do Tribunal de Justiça de Roraima; 

p. Atender a todas as determinações regulares do Fiscal do Contrato e prestar os esclarecimentos solicitados; 

q. Manter sigilo, não reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 
informações sobre todo e qualquer assunto de interesse do Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto 
da Contratação; 

r. Observar os prazos e demais condições e obrigações contratuais estabelecidos no Edital e neste Instrumento, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
Parágrafo primeiro. A Contratada não contratará empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a Junta Comercial do Estado de 
Mato Grosso, conforme Artigo 3º da Resolução CNJ nº 07, de 18 de outubro de 2005, atualizada pela Resolução CNJ nº 229, de 22 de junho de 2016 e 
do art. 6º, da Resolução nº 38/2006, de 12 de setembro de 2006, do Tribunal de Justiça de Roraima. 
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Parágrafo segundo. O pessoal envolvido na execução deste Contrato não terá qualquer vínculo empregatício com o Contratante, sendo de exclusiva 
responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais. 

Parágrafo terceiro. São expressamente vedadas à Contratada: 
a. A veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do Contratante; 

b. Caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira sem prévia e expressa anuência do Contratante, sob pena de rescisão 
contratual; 

c. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

d. A subcontratação para execução do objeto deste Contrato; e 

e. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Contratante, durante a vigência deste Contrato. 
 
Cláusula Quarta — Da Vigência 

O prazo de vigência deste Contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, sendo 18/12/2023 a 17/12/2025. 

Parágrafo primeiro. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, II, 
da Lei 8.666/93, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

a. Prestação regular dos serviços; 

b. Não aplicação das penalidades de declaração de inidoneidade, suspensão temporária ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, 
observadas as abrangências de aplicação; 

c. Manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço; 

d. Manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato para a Administração; e 

e. Concordância expressa da Contratada pela prorrogação. 

Parágrafo segundo. Como condição para contratação, manutenção, aditamento ou prorrogação do contrato, a Empresa deverá assinar Declaração de 
Antinepotismo. 
 
Cláusula Quinta — Do Valor 

O valor total deste Contrato é de R$ 275.700,00 (duzentos e setenta e cinco mil e setecentos reais), conforme proposta vencedora do Pregão 
Eletrônico nº 011/2023. 

Parágrafo primeiro. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

Cláusula Sexta — Da Dotação Orçamentária 

O objeto deste contrato será custeado através das seguintes dotações orçamentarias: 

 

Projeto/Atividade Fonte Elemento e Sub-elemento de Despesa 

2009 1.501.0000 3.3.90.40.000 

Valor Contratado (R$)  275.700,00 (duzentos e setenta e cinco mil e setecentos reais) 

 

Parágrafo único. A despesa para o exercício subsequente será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser 
consignada à Contratante, na Lei Orçamentária Anual. 
 
Cláusula Sétima — Dos Prazos de Entrega e de Execução 

No prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do primeiro dia útil seguinte à data da realização da reunião de alinhamento, que deverá 
ser realizada até o 5º (quinto) dia útil após a assinatura do Contrato, a Contratada deverá apresentar aos fiscais do Contrato, através do e-
mail dado@jucemat.mt.gov.br/administracao@jucemat.mt.gov.br, o Projeto de Execução dos Serviços contratados pela CONTRATANTE, podendo 
ainda, propor alterações e/ou ajustes, desde que sejam apresentados os devidos apontamentos. 

Parágrafo primeiro. Caso haja a necessidade de alterações e/ou ajustes no Projeto de Execução dos Serviços, a Contratada terá o prazo de até 3 (três) 
dias consecutivos, contados a partir do primeiro dia útil após o recebimento da notificação expedida pela JUCEMAT, para reapresentá-lo ao Gestor do 
Contrato. 

Parágrafo segundo. Após as alterações/ajustes, caso haja necessidade, a equipe de gestão do Contrato aprovará o Projeto de Execução dos Serviços 
apresentado pela Contratada em até 5 (cinco) dias consecutivos. 
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Parágrafo terceiro. A Solução, baseada nos Serviços de Suporte Técnico e administração de sistemas gerenciadores de banco de dados, sistemas de 
operacionais e servidores de aplicação sob demanda, Monitoramento das instâncias, para os Bancos de Dados PostgreSQL e MySQL, deverá ser 
disponibilizada pela Contratada no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir do primeiro dia útil após a aprovação do Projeto de 
Execução dos Serviços. 

Parágrafo quarto. No prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovação da existência 
de profissional pertencentes ao quadro permanente da empresa que atue na área de Tecnologia da Informação (TI), através de documentação exigida nos 
itens 8.1.5 e 8.1.6 do previstos no Termo de Referência nº 102/2022. 
 

Cláusula Oitava — Do local e horário de prestação/execução dos serviços 

O serviço de suporte e administração de sistemas gerenciadores de bancos de dados, sistemas operacionais e servidores de aplicação, serão executados 
remotamente pela CONTRATADA. 

Parágrafo primeiro. Por conveniência do fiscal deste Contrato, os serviços poderão ser executados na Sede Administrativa, Junta Comercial do Estado 
de Mato Grosso - JUCEMAT, localizado na Av. Historiador Rubens de Mendonça, 3949 - Centro Político Administrativo, Cuiabá - MT, 78049-090, no 
prazo de até 3 (três) dias consecutivos, contados da abertura do incidente. 

Parágrafo segundo. Os dias e horários de atendimento obedecerão o horário de expediente do CONTRATANTE. 
 
 
Cláusula Nona — Garantia de Execução do Contrato 

A Contratada deverá apresentar à Administração, por meio da Fiscalização, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura 
contrato, comprovante de prestação de garantia, correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, mediante a opção por 
uma das seguintes modalidades: 
 

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

a.1) A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada no Banco do Brasil, em conta específica, com correção monetária. 

b. Seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia (do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço) ou 

c. Fiança bancária. 
 

Parágrafo primeiro. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) 
do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 

Parágrafo segundo. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a administração a promover o bloqueio dos pagamentos devidos à Contratada, 
até o limite de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, a título de garantia. 
 

a. O bloqueio efetuado com base no parágrafo segundo não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à Contratada. 

b. A Contratada, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base no parágrafo segundo desta cláusula por quaisquer das modalidades de 
garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

Parágrafo terceiro. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
 
a. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b. Multas moratórias e punitivas aplicadas à contratada; 

c. Prejuízos diretos causados ao Contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

d. Obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas de qualquer natureza, não honradas pela Contratada; 

e. Prejuízos indiretos causados ao Contratante e prejuízos causados a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato. 
 
Parágrafo quarto. O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou seguro a serem apresentados pelo 
garantidor e/ou segurador. 

Parágrafo quinto. A garantia deverá possuir validade 03 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação 
efetiva do contrato, e será liberada ou restituída após a execução do contrato, conforme Art. 56 da Lei 8.666/93. 

Parágrafo sexto. Nos termos do art. 23, §1º, da Resolução TP nº 15/2013, a adequação da garantia legal prestada é condição para acréscimos, 
supressões e eventuais repactuações contratuais. 
 
Cláusula Décima — Do Recebimento 

O objeto deste contrato será recebido: 
a. provisoriamente, pelo fiscal técnico, mediante termo próprio não configurando aceite, para efeito de posterior verificação da conformidade com a 

especificação, em até 05 (cinco) dias, contado da finalização dos serviços, observados os relatórios descritos no ANEXO-I do Termo de 
Referência 102/2022. 
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b. definitivamente, pelo fiscal técnico, após a verificação da qualidade dos serviços e consequente aceitação, conforme definido no item 11.4 do Termo de 
Referência. 
 
Parágrafo primeiro. O Termo de Recebimento e Aceitação será dado após o Tribunal verificar a inexistência de deficiências da Solução, e por um 
período de funcionamento experimental de até 15 (quinze) dias consecutivos, podendo ser prorrogado por igual período, desde que justificado pelo 
Fiscal Técnico do Contrato. 

Parágrafo segundo. Na hipótese de qualquer divergência aos termos pactuados, não ocorrerá o recebimento definitivo, sendo a Contratada notificada 
para, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil após o recebimento da Notificação, proceder à regularização, sem ônus 
para o Tribunal. 

Parágrafo terceiro. Após a regularização pertinente, e contando-se da data de apresentação para apreciação do Tribunal, este terá o prazo de até 2 (dois) 
dias úteis para verificação em face dos termos pactuados. Constatada a conformidade, será procedido o recebimento definitivo. 

Parágrafo quarto. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela Solução contratada, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando de sua utilização posteriormente até 90 dias da data do recebimento definitivo. 

Parágrafo quinto. A Contratada deverá apresentar documento fiscal válido, acompanhado das certidões de regularidade fiscal e trabalhista e certidão 
negativa de concordata e falência, onde deverá constar a descrição e a quantidade dos itens faturados, o número do contrato, em até 3 (três) dias úteis, 
contados da conclusão dos serviços. 

Parágrafo sexto. A primeira fatura do contrato deverá representar o montante devido à Contratada do dia de início da prestação dos serviços até o 
último dia do mês, sendo que as demais faturas corresponderão ao mês completo. Exemplificando: caso a prestação do serviço se inicie no dia 15, a 
primeira fatura representará o valor devido do dia 15 até o último dia do mês, sendo que as demais faturas corresponderão ao valor total do mês de 
referência. A mesma regra se aplicará em caso de prorrogação da vigência contratual, celebrada por meio de Termo Aditivo. 
 

Cláusula Décima Primeira — Do Pagamento 

Após o recebimento definitivo, as notas fiscais serão encaminhadas para pagamento, que será realizado em no máximo 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da fatura, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da Contratada. 

Parágrafo primeiro. Nos termos do art. 5º, §3º da Lei nº 8.666/93, os pagamentos de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II, do art. 24, da mesma lei, sem prejuízo do que dispõe o seu parágrafo único, deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
contados da apresentação da fatura. 

Parágrafo segundo. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá 
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100) 365 

EM = I x N x VP 

I = Índice de atualização financeira 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual EM = Encargos Moratórios devidos 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da Prestação em atraso 

Parágrafo terceiro. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, o Procedimento deve ser instruído com as justificativas e 
motivos, e ser submetidos à apreciação da Secretaria Geral desta Corte, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

Parágrafo quarto. O Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do 
montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Contrato. 

Parágrafo quinto. A Contratada somente fará jus ao pagamento mediante demonstração do cumprimento dos encargos sociais e tributários porventura 
incidentes. 

Parágrafo sexto. A empresa contratada poderá emitir nota fiscal/fatura com a incidência de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de 
Serviços (ICMS) ou Imposto Sobre Serviços (ISS), conforme o caso. 

Parágrafo sétimo. As notas fiscais/faturas emitidas com a incidência de ISS, terão seu pagamento condicionado à apresentação da Guia de 
Recolhimento do imposto do município onde for realizado o serviço. 

Parágrafo oitavo. O atraso no pagamento decorrente de qualquer das circunstâncias descritas nesta cláusula não exime a Contratada do cumprimento 
de suas obrigações, principalmente do pagamento dos seus empregados nas datas regulares. 

Parágrafo nono. Sendo identificada cobrança indevida na fatura, a Fiscalização poderá, a seu critério, fazer a glosa dos valores indevidos, ou solicitar 
formalmente à Contratada a reapresentação da fatura, devidamente corrigida. Nesse caso, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da 
nova emissão. 
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Parágrafo décimo . Caso seja identificada cobrança indevida após o pagamento da fatura, a Fiscalização comunicará formalmente os fatos à 
Contratada a fim de que seja feita a dedução do valor correspondente na fatura subsequente, ou por outros meios quando se tratar do último pagamento. 
 
Cláusula Décima Segunda — Do Reajuste 

Os preços deste contrato, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da apresentação da proposta ou, nos reajustes 
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se e a variação do 
ICTI (Índice de Custos da Tecnologia da Informação), mantido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, acumulado em 12 (doze) meses, 
ou outro índice que venha a substituir, adotando-se a seguinte fórmula: 

Fórmula de cálculo: 

Pr = P + (P x V) 

Onde: 

Pr = preço reajustado ou preço novo; 

P = preço atual (antes do reajuste); 

V = variação percentual obtida na forma do caput desta cláusula, de modo que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do 
reajuste. 

Parágrafo único. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da Contratada, nos termos do caput desta 
cláusula. 
 

Cláusula Décima Terceira — Das Sanções Administrativas 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002, a Contratada que:  

a. Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto;  

b. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

c. Comportar-se de modo inidôneo;  

d. Cometer fraude fiscal;  

e. Não executar, parcial ou total o Contrato.  

A Contratada que cometer infração administrativa estará sujeita à aplicação das seguintes sanções, a saber:  

Advertência, por faltas leves, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o Contratante;  

Multas:  

a. Por atraso: será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado na 
providência necessária e 1% (um por cento) por dia após o 30º dia de atraso até o limite 60 (sessenta) dias, após será considerado inexecução total do 
Contrato;  

b. Por faltas médias ou inexecução parcial: será aplicada multa de até 5% (cinco por cento) do valor do total do Contrato, assim entendidas aquelas que 
acarretam transtornos significativos ao Contratante e, na sua reincidência, esse percentual será de até 10% (dez por cento);  

c. Por falta grave ou inexecução total: será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor total do Contrato. Será entendida como falta grave aquela 
que acarrete prejuízo para o Contratante. Quanto à inexecução total a multa será aplicada independentemente da existência ou não do prejuízo ao 
Contratante, implicando ainda na possibilidade de rescisão do Contrato;  

A multa eventualmente imposta à Contratada, poderá ser descontada da fatura a que fizer jus ou deduzidos da garantia, garantido o contraditório e ampla 
defesa;  

Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Contratante, ou os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, ser-lhe-á concedido o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa;  

Esgotados os meios administrativos para cobrança, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja 
inscrita na dívida ativa do Estado, podendo ainda, o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso proceder à cobrança judicial da multa;  

As multas previstas nesta seção não eximem a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a 
JUCEMAT;  

Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos;  

Impedimento de licitar e contratar com Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e com consequente descredenciamento no sistema de cadastro de 
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;  

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o Contratante 
pelos prejuízos causados e após 02 (dois) anos de sua aplicação;  
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As sanções previstas nas alíneas acima poderão ser aplicadas juntamente com as de multa;  

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993 e subsidiariamente na Lei Estadual nº 7.692, de 2002;  

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o Princípio da Proporcionalidade;  

Todas as sanções aplicadas devem ser comunicadas ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso para registro no cadastro da respectiva 
sancionada e ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS/MT. 
 
Parágrafo primeiro. As multas previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, serão calculadas na forma abaixo estabelecida: 
 

a. Multa moratória, prevista no art. 86 da Lei nº 8.666/93, será calculada no percentual de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do item ou do 
serviço em mora, por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b. Multa de 10% (dez por cento) com acréscimo de 0,13% (treze décimos por cento) ao dia, incidente a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, sobre o valor 
do item ou do serviço em atraso, na hipótese de atraso por período superior ao previsto na alínea "a", limitado em até 60 (sessenta) dias; 

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente ao item ou aos serviços, desde que caracterizada a inexecução parcial; e 

d. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 
Parágrafo segundo. A Contratada poderá sofrer a penalidade de advertência prevista no inciso I, do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, em casos de falhas na 
execução do objeto que não acarretarem prejuízos significativos ao TJRR. 

Parágrafo terceiro. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia contratual prevista na Cláusula Nona, acarretará a aplicação de 
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 

Parágrafo quarto. As multas previstas neste instrumento, que são independentes e acumuláveis, poderão ser descontadas dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração, que não poderão ser superiores ao valor contratado. 

Parágrafo quinto. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 
da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo sexto. A aplicação das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei Estadual n.º 418/2004. 

Parágrafo sétimo. Toda penalidade aplicada será registrada no SICAF e inseridas no site do Tribunal de Justiça. 
 
Cláusula Décima Quarta — Das Alterações 

Este Contrato poderá ser alterado de acordo com o interesse e a necessidade da administração, com a apresentação das devidas justificativas, 
observando-se o disposto no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, bem como do Anexo X da Instrução Normativa nº 05, de 2017, do Ministério de 
Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG. 

Parágrafo primeiro. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Parágrafo segundo. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

Parágrafo terceiro. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova 
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

Cláusula Décima Quinta — Da Rescisão 

Sem prejuízo das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, este Contrato poderá ser rescindido, assegurada a concessão de contraditório e 
ampla defesa, se a Contratada: 

a. Descumprir qualquer condição deste Instrumento, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado junto ao Contratante e 
impeditivo da execução deste Ajuste, nos termos do artigo 77 da Lei nº 8666/93; 

b. Ceder ou transferir a terceiros, ainda que parcialmente, os direitos e obrigações ajustadas; 

c. Nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8666/93, com as consequências indicadas no artigo 80 da mesma Lei, sem prejuízo das aplicações 
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
Parágrafo primeiro. Em razão de interesse público devidamente justificado nos autos, o Contratante poderá rescindir o presente Contrato, sem ônus, 
antes do término de sua vigência, mediante comunicação prévia de no mínimo 30 dias. 

Parágrafo segundo. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c. Indenizações e multas porventura incidentes. 
Parágrafo terceiro. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, a Contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos 
decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

Parágrafo quarto. Depois de encerrada a instrução inicial, a Contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade de a Contratante adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 
 
Cláusula Décima Sexta — Das Disposições Finais 

Este instrumento será publicado, por extrato, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo primeiro. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 
julgadas na Comarca de Boa Vista/RR, conforme art. 55, § 2º, da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo segundo. Da aplicação das penalidades definidas na Cláusula Décima Terceira, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação. 

Parágrafo terceiro. O recurso deverá ser dirigido à Secretaria de Gestão Administrativa - SGA, a qual instruirá o feito e o submeterá à Secretaria Geral. 

Parágrafo quarto. Os casos omissos serão solucionados pela Secretaria Geral, sendo aplicáveis as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei 
nº 10.520, de 2002 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
Para firmeza e validade do pactuado, depois de lido e por estarem de acordo, os representantes das partes assinam este instrumento eletronicamente. 
 
 

ANEXO I - Discriminação do objeto 
 
Item Descrição Und Qtd Valor Unitário 

(R$) 
Valor              Total 
Anual  (R$) 

 
01 

Serviço de suporte e administração de sistemas gerenciadores de bancos de dados, 
sistemas operacionais e servidores de aplicação, e demais especificações conforme 
Termo de Referência. 

 
UST 

 
1.500 

R$ 91,90 R$ 137.850,00 

Valor Global da Contratação 24 meses R$: 275.700,00 (duzentos e setenta e cinco mil e setecentos reais). 

 
 

Cuiabá – MT, 13 de dezembro de 2023. 
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interessada cumprimentou a todos os presentes destacou o empenho da 

Agência quanto a tratativa célere do processo e encerra a fala agradecendo 

a todos. Em ato contínuo o Presidente da Sessão perquiriu o Advogado 

Geral Regulador, quanto ao rito da sessão, Dr. Felippe Tomaz Borges, 

Advogado Geral Regulador, manifestou que o rito está regular, portanto, 

não tendo nada a declarar. Diante disto o Presidente devolveu a palavra 

ao Diretor Relator, para expressão de seu voto. Antes de colher os votos 

dos demais Diretores, o presidente os indagou se existia a necessidade 

de algum esclarecimento, mantendo-se em silêncio o Presidente passou 

a coletar os votos dos Diretores Reguladores. Antes de proferir o voto 

Diretor Jossy, fez breve comentário quanto ao índice apresentado e 

após aprovação da Diretoria, abriu a palavra a Superintendente Vaniele 

que esclareceu o índice complementando a fala do Diretor Jossy, e após 

manifestou acompanhar o voto do Relator. O Diretor Wilber Norio Ohara, 

Diretor Regulador de Energia, Ferrovia e Saneamento, parabeniza a todos e 

acompanha o voto do Relator. Por fim o Presidente Regulador, Luis Alberto 
Nespolo, também parabeniza o voto e destaca que historicamente deva ser 

registrado no anuário da AGER/MT, elencando a agilidade e brilhante voto 

do relator, diante do exposto manifesta acompanhar o voto do relator. Após 

votação o Diretor Relator pede a palavra para parabenizar a todo corpo 

técnica da AGER, destacando a SRRPH e a SREE, na pessoa de suas 

superintendentes.

Após a votação, foi proferida a seguinte decisão do Processo:

Diante todo o exposto, após análise dos autos, a Diretoria Executiva 

Colegiada da AGER/MT, composta por Luís Alberto Nespolo, Presidente 

Regulador, Diretor Regulador de Energia, Ferrovia e Saneamento, Wilber 

Norio Ohara, Diretor Regulador de Ouvidoria, Jossy Soares e Diretor 

Regulador de Transportes e Rodovias, José Ricardo Elias - Relator, por 

unanimidade decide pelo deferimento do pedido da Via Brasil MT 100 

Concessionária de Rodovias S/A quanto o reajuste da Tarifa Básica de 

Pedágio do Contrato de Concessão nº 001/2018/00/00 - SINFRA, Lote 1: 

Alto Araguaia nos seguintes termos:

a) suspensão da aplicabilidade do Desconto por Atraso 

e Inexecução de Obra - DA neste reajuste contratual da Tarifa 

Básica de Pedágio, da Rodovia MT-100, ficando fixado, por 
consequência, em 1(um) o fator DA no âmbito deste processo;

b) fixação da tarifa básica de pedágio em R$ 10,70 (dez 
reais e setenta centavos) como tarifa teto e, que esta reproduza 

seus efeitos para as demais categorias de veículos, conforme 

estabelece o contrato, para vigência a partir do dia 13 de 

dezembro de 2023, após a aprovação pela Diretoria Executiva 

da AGER, sendo facultada a Concessionária a cobrança de 

tarifas inferiores ao teto, desde que não impliquem em pleitos 

compensatórios posteriores quanto à recuperação do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato, conforme previsão contratual 
e recomendação da SREE.

O Diretor Presidente Regulador Luís Alberto Nespolo, agradeceu a presença 

de todos e deu por encerrada a presente Sessão. Eu, Aléa Almeida de 

Oliveira, Chefe de Gabinete da AGER/MT, lavrei a presente ATA que, após 

lida e achada conforme, vai assinada por mim, pelo Presidente Regulador, 

pelos Diretores Reguladores e pelo Advogado-Geral Regulador.

(assinado digitalmente)
Luís Alberto Nespolo
Presidente Regulador

(assinado digitalmente)
José Ricardo Elias

Diretor Regulador de Transportes e 
Rodovias

(assinado digitalmente)
Wilber Norio Ohara

Diretor Regulador de Energia, 
Ferrovia e Saneamento

(assinado digitalmente)
Jossy Soares

Diretor Regulador de Ouvidoria

(assinado digitalmente)
Dr. Felippe Tomaz Borges

Advogado Geral Regulador

(assinado digitalmente)
Aléa Almeida de Oliveira

Chefe de Gabinete

<#E.G.B#1525932#76#1528480/>

Protocolo 1525932

IPEM-MT

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DE MATO GROSSO

<#E.G.B#1525681#76#1528214>

                                   ANEXO II

LOTACIONOGRAMA DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DE MATO 
GROSSO - IPEM/MT

 3º TRIMESTRE/2023

Carreira Cargo Cargos 
Criados

Cargos 
Ocupados

Cargos 
Vagos

Contratados Subsídio

Lei nº 
7.270, de 
12 de abril 
de 2000.

Agente 
Fiscal 
Metrológico

22 20 2 0 Lei nº 
9.687, 
de 28 de 
dezembro 
de 2011.

Técnico 
Fiscal 
Metrológico

20 17 3 0

Analista 
Fiscal 
Metrológico

20 13 7 0

Profissionais da Área Meio da Administração Pública do Poder 
Executivo do Estado de Mato Grosso Lotados no IPEM/MT

Lei nº 10.052, de 15 
de janeiro de 2014.

Analista Administrativo 2

Técnico Administrativo     3

Servidores de Outros Órgãos/Entidades/Poderes Cedidos a IPEM/
MT

Órgão/Entidade 
Cedente

Cargo Quantidade

SES Profis. De Apoio em Serviços de 
Saúde do SUS

1

SEDEC Apoio Desenvolvimento Econômico 
Social

2

Cuiabá, 14 de dezembro de 2023.

BENTO FRANCISCO GOMES BEZERRA

Presidente

PEM-MT
<#E.G.B#1525681#76#1528214/>

Protocolo 1525681

JUCEMAT

JUNTA COMERCIAL

<#E.G.B#1526128#76#1528699>

EXTRATO DO CONTRATO N.º 013/2023/JUCEMAT

CONTRATANTE: Junta Comercial do Estado de Mato Grosso, CNPJ 

03.110.616/0001-03.

CONTRATADA: DSS Serviços de Tecnologia da Informação LTDA, 

CNPJ: 03.627.226/0001-05.

OBJETO: Prestação de Serviços de infraestrutura de TI, inclusive suporte 

tecnológico e segurança da informação ao ambiente computacional.

VIGÊNCIA: 18/12/2023 a 17/12/2025.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO 17.301, PAOE: 2009, Natureza de 

Despesa: 3.3.90.40.000,

Fonte 1.501.0000.

VALOR GLOBAL: R$ 275.700,00 (duzentos e setenta e cinco mil e 

setecentos reais).

DATA DE ASSINATURA: 14 de dezembro de 2023.

PROCESSO Nº: JUCEMAT-PRO-2023/00506.

ASSINAM: Pela Contratante, MANOEL LOURENÇO DE AMORIM SILVA e 

pelo Contratado FERNANDO ANTONIO BELLEZZIA.
A integra do contrato pode ser consultado no portal de transparência do 

Governo do Estado de Mato Grosso diretamente em http://www.jucemat.

mt.gov.br/contratos.
<#E.G.B#1526128#76#1528699/>

Protocolo 1526128

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG - Imprensa Oficial - IOMAT  Código de Autenticidade: 29037440
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JUNTA COMERCIAL
<#E.G.B#1526490#257#1529092>

PORTARIA Nº 71, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O Presidente da Junta Comercial do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e,
Considerando o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
Considerando o disposto nos artigos 99 a 111 do Decreto Estadual nº 840, de 10 de fevereiro de 2017;
Considerando a necessidade de regularizar e dar publicidade à indicação de servidores para a função de Fiscal dos Contratos da JUCEMAT;
RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem a função de Fiscal Titular e Fiscal Substituto de Contrato.
Art. 2º - Os servidores ficam autorizados a praticar todos os atos necessários para garantir a regular execução contratual e desenvolverão os trabalhos sem 
prejuízo de suas atribuições rotineiras.

Nº PROCESSO CONTRATO EMPRESA OBJETO VALOR 
CONTRATO

FISCAL TITULAR FISCAL 
SUBSTITUTO

JUCEMAT-PRO-
2023/00506

013/2023/JUCEMAT DSS SERVIÇOS 
DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO 

LTDA

  Prestação de 
Serviços de infra-
estrutura de TI, 
inclusive suporte 
tecnológico e 
segurança da 
informação ao 
ambiente computa-
cional.

R$ 275.700,00
DERISVALDO 

SOUZA 
RODRIGUES
MATRÍCULA: 

131236

ALEXANDRE 
AUGUSTO ALVES 

LACERDA
MATRÍCULA: 

213275

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de assinatura do contrato.
REGISTRA-SE, PUBLICA-SE, CUMPRA-SE.

Manoel Lourenço de Amorim Silva
Presidente da Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

<#E.G.B#1526490#257#1529092/>

Protocolo 1526490

INDEA

INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA
<#E.G.B#1526484#257#1529086>

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS N° 017/2023/INDEA PUBLICADO EM 21/11/23 DIÁRIO OFICIAL Nº 28.639 
PÁGINA Nº 58

ONDE SE LÊ: EXTRATO CONTRATO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS Nº 011/2023/ INDEA

LEIA-SE: EXTRATO CONTRATO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS Nº 017/2023/ INDEA
<#E.G.B#1526484#257#1529086/>

Protocolo 1526484
<#E.G.B#1526464#257#1529064>

PORTARIA Nº. INDEAMT-POR-2023/00001/INDEAMT

A Presidente do Instituto de Defesa Agropecuária de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; e considerando o disposto na Lei 
Complementar nº 04, de 15 de outubro de 1990, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, das Autarquias e das 
Fundações Públicas Estaduais; Considerando o disposto no Decreto nº 656, de 28 de setembro de 2020, que regulamenta a concessão de férias dos 
servidores públicos civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso.

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a Escala de Férias dos servidores da(o) INDEA para o ano de 2024.

JANEIRO
MATRICULA SERVIDOR PERÍODO AQUISITIVO QTD 

DIAS
USUFRUTO

INÍCIO TÉRMINO INICIO TÉRMINO

109818 EDEVALDO ROSA DA SILVA 2022 2023 30 01/01/2024 30/01/2024

79888 ALVARO FARIA DA COSTA 2022 2023 30 01/01/2024 30/01/2024

109828 MACIEL DA SILVA GARCIA 2022 2023 30 01/01/2024 30/01/2024

79556 MARIA HELENA DE CAMPOS 2022 2023 30 01/01/2024 30/01/2024

95734 ELIDA CASTRO DELMONDES 2022 2023 10 02/01/2024 11/01/2024

243414 LEANDRO LORENZETTO 
OLTRAMARI

2022 2023 30 02/01/2024 31/01/2024

109746 ALBERTO MAGNO LEICHWEIS 2022 2023 20 02/01/2024 21/01/2024

252455 CAMILA ARANTES MAIA 
BONALDO

2022 2023 15 02/01/2024 16/01/2024

127392 DANIELLE STABILITO MORAES 2021 2022 15 02/01/2024 16/01/2024

249995 FABIO VINICIUS DA SILVA 2022 2023 20 02/01/2024 21/01/2024

139117 RUBIANI FREIRE ALVES 
PEDROSO

2022 2023 20 02/01/2024 21/01/2024

79536 LYS SUYENE BARCO 
HERNANDES SERAPHIM

2022 2023 15 02/01/2024 16/01/2024
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